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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A
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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
POLICIA MILITAR. CABO. PRETENSÃO MATERIAL PARA
ASSEGURAR  A PROMOÇÃO  A  TERCEIRO  SARGENTO
POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE INTERSTÍCIO
DECENAL  PREVISTO  NO  DECRETO  ESTADUAL  N°
23.287/2002.  RAZÕES  RECURSAIS  DESTOANTES  DA
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL.  HIPÓTESE  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  CONFIGURAÇÃO.
SEGUIMENTO NEGADO.

É  de  dez  anos  o  interstício  na  graduação  de  cabo  para  a
promoção a terceiro sargento por tempo de serviço, DE/PB
n.º 23.287/02, art.  1.º, VI.

Ausente  a  comprovação  do  preenchimento  do  requisito
cronológico delineado na legislação de regência da promoção
do militar, enseja a manutenção do decisum hostilizado.

Como  a  pretensão  recursal  está  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  deste  Tribunal,  a  situação  se
enquadra na hipótese de julgamento monocrático.

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL N.  0033207-27.2011.815.2001 – Decisão Monocrática                  1



RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por José Olímpio de Oliveira
contra sentença prolatada pelo Juízo da  6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital nos autos da ação de obrigação de fazer  por ele  interposta em face do
Estado da Paraíba.

O Juízo  a quo  julgou improcedente o pedido, por entender
que o demandante não contava com o tempo de dez anos exigido para obter a
edição do ato de promoção, especificando também que a liminar que o autorizou a
frequentar  o  curso  de  habilitação  fora  revogada  pela  sentença.  Condenou  o
promovente ao pagamento dos honorários advocatícios no importe de R$ 500,00,
isentando-o das custas.

Alega o apelante que ocupa o posto de Cabo há mais de oito
anos, que faz parte dos quadros da Policia Militar deste Estado por tempo superior
a duas décadas, e que concluiu o Curso de Habilitação de Sargentos na turma do
ano de 2011.

Aduz que o Decreto  Estadual  n°  23.287/2007 assegura sua
promoção para Terceiro Sargento, por estar no posto de Cabo há mais de seis anos,
argumentando que o Poder Judiciário deste Estado acolheu pretensão semelhante
nos autos da apelação n° 200.2007.735627-3.

Requer o provimento do apelo para reformar a sentença e
julgar procedente o pedido, com a finalidade de determinar a expedição do ato de
promoção para o posto de Terceiro Sargento.

Intimado,  f.  27,  o  apelado  deixa  transcorrer  em  aberto  o
prazo para resposta, f. 104.

O  Ministério  Público  devolveu  os  presentes  autos  sem
manifestação meritória, conforme parecer de f. 111/114.

É o relatório.

DECIDO

A questão controvertida veiculada nesta relação processual
diz respeito ao prazo que deve ser considerado para que o demandante, ocupante
do posto de Cabo, possa ser promovido para a graduação de Terceiro Sargento da
Polícia Militar deste Estado, se de três anos ou de dez anos.
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Alega o apelante que ocupa o posto de Cabo há mais de oito
anos, que faz parte dos quadros da Policia Militar deste Estado por tempo superior
a duas décadas, e que concluiu o Curso de Habilitação de Sargentos na turma do
ano de 2011.

A ascensão ao  posto  de 3°  Sargento  exige,  no  mínimo,  10
(dez) anos de efetivo exercício como Cabo PM, nos termos do inciso VI, do art. 1º
do Decreto Estadual n° 23.287/2002.

Nesse sentido colaciono julgados deste Tribunal:

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. POLICIAL MILITAR.
PROMOÇÃO  À  GRADUAÇÃO  DE  TERCEIRO  SARGENTO.
ALEGAÇÃO  DE  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.
CONCLUSÃO  DE  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  HAVIDA  APÓS  0
ADVENTO  DO  DECRETO  N°  23.287/2002.  NECESSIDADE  DE
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  DESCUMPRIMENTO.  LAPSO
TEMPORAL INFERIOR AO EXIGIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. DESPROVIMENTO. - Direito fundamental alcançado pela
Carta  Magna  em  seu  art.  52,  XXXVI,  o  adquirido  encontra  respaldo
também  na  Lei  de  Introdução  ao  Código  Civil,  segundo  a  qual,
consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém
que, por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha
termo  prefixo,  ou  condição  preestabelecida  inalterável,  a  arbítrio  de
outrem. . -  Não preenchendo todos os requisitos legais à promoção de
Cabo para 32 Sargento, sobretudo, o de ter pelo menos dez anos na
graduação daquela patente, não há de se reconhecer o direito pleiteado,
devendo  ser  mantida  a  decisão  recorrida  na  sua  inteireza. TJPB  -
Acórdão do processo nº 20020110166812002 - Órgão (SEGUNDA SEÇÃO
ESPECIALIZADA CÍVEL) - Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO - j. Em 26/06/2012

CIVIL e  ADMINISTRATIVO Apelação  Cível  Policial  militar  Promoção
Cabo  para  Terceiro  Sargento  Pedido  julgado  procedente  Recurso
apelatório Alegação de não preenchimento de requisito para promoção
Tempo Acolhimento Reforma da sentença Provimento do recurso. Art. 1 -
Fica autorizada, na Polícia ,Militar do Estado, as promoções de Soldado
PM/BEM a Cabo PM/BÃI e de Cabo P,ví Bi11 cr 3 Sargento PM/BtL1,
por  tempo  de  efetivo  serviço  desde  que  .satisfaçam  aos  seguintes
requisitos VI. Tenham pelo menos 10 dez anos na graduação cle Cabo
PMB;M para a  promoção de  3  Sargento  PM/BRi  TJPB -  Acórdão do
processo nº 20020110128556001 - Órgão (Terceira Câmara Civel) - Relator
Des. Genésio Gomes Pereira Filho - j. em 15/05/2012

Os instrumento probatórios colacionados aos presentes autos
retratam que o apelado obteve promoção para o posto de cabo de acordo com as
regras traçadas no Decreto Estadual n° 23.287/2002, conforme se infere às f. 19.
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Outrossim, vislumbro que os prazos entre as datas em que
ocorreu a última promoção e a do ajuizamento da demanda são inferiores a dez
anos, restando ausente o requisito cronológico exigido no inciso VI do art. 1° do
Decreto n° 23.287 de 20 de agosto de 2002 para fins de promoção.

Como  a  pretensão  recursal  está  em  confronto  com
jurisprudência dominante deste Tribunal, a situação se enquadra na hipótese de
julgamento monocrático.

Com  essas  considerações,  monocraticamente,  NEGO
SEGUIMENTO AO APELO, na forma do art. 557, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     Relatora
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